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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001421-08.2009.815.0231 –  2ª Vara da 
Comarca de Mamanguape

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
APELANTE : Hemerson da Costa Padilha
ADVOGADO : Ednaldo Ribeiro da Silva
APELADA : A Justiça Pública

  

APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. Art. 129, § 9°, do CP.  Condenação 
em primeiro grau. Irresignação. Alegada 
desistência da ação por parte da vítima. 
Desnecessidade. Crime de ação penal pública 
incondicionada. Pretensa absolvição por 
insuficiência probatória. Impossibilidade. Autoria e 
materialidade evidenciadas. Aplicação da legítima 
defesa. Excludente de ilicitude não vislumbrada. 
Desprovimento do recurso.

- Após entendimento firmado na ADI 4424/DF, é 
assente na jurisprudência do STF que, em se 
tratando de violência doméstica contra a mulher, a 
ação penal pública é incondicionada.
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- Restando comprovada a materialidade e sendo 
induvidosa a autoria do delito, não há que se falar 
em absolvição.

- Para se configurar a legítima defesa mister que 
haja reação a uma agressão atual ou iminente e 
injusta, em defesa de direito próprio ou alheio, com 
uso moderado dos meios necessários, o que não se 
verifica in casu.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO 
AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a 2ª Vara da Comarca de Mamanguape, 
Hemerson da Costa Padilha, foi denunciado nas iras do art. 129 § 9° do 
CP, pelos seguintes fatos narrados na inicial acusatória (fls. 02/03):

“...No dia 06 de junho de 2009, por volta das 19h30m, 
em praça pública, o acusado agrediu a companheira 
Maria da Guia Araújo da Silva, provocando-lhe as 
lesões corporais descritas no Laudo de Ofensa Física 
constante às fl. 11.
Narram os autos que naquela noite o acusado se 
encontrava bebendo com amigos no Churrasquinho de 
Bal, localizado na Praça da Rua São João quando sua 
companheira chegou e disse ao acusado que também 
ficaria ali.
Consta que o acusado abusando de sua condição de 
companheiro, determinou à vítima que voltasse para 
casa, no que não foi atendido.
A instrução preliminar apurou ainda que, o acusado 
passou a chutar e dar socos na companheira, não 
parando nem mesmo quando a viu desfalecida ao solo.
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Narra ainda o inquérito policial que a proprietária do 
churrasquinho prestou socorro à vítima que chegou 
cambaleante na casa da irmã, enquanto que o acusado 
permaneceu no local do fato, candidamente, como se 
nada tivesse acontecido. (...)” 

Denúncia recebida no dia 23 de setembro de 2009 (fls. 
43/44).

Finda a instrução criminal, o douto julgador “a quo” 
proferiu sentença (fls. 78/80), condenando o réu Hemerson da Costa 
Padilha à pena de 01 (um) ano de detenção pelo crime de violência 
doméstica. Ao final, nos termos do art. 77 do CP, foi-lhe concedido a 
suspensão condicional da pena, pelo prazo de 02 (dois) anos.

Irresignado, apelou o réu (fls. 84/85). Em suas razões, 
expostas às fls. 94/99, requer o arquivamento do feito por haver nos 
autos renúncia expressa da vítima ao direito de representação. Aduz, 
ainda, que não há provas para a sua condenação, ad argumentum, 
insuficiência probatória. Ao final, justifica que praticou o delito sob o palio 
da legítima defesa.

Na oportunidade, o Ministério Público Estadual 
apresentou suas contrarrazões (fls. 102/105), rogando pela manutenção 
da sentença por ser escorreita.

Neste grau de jurisdição, e instada a se pronunciar, a 
douta Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do ilustre Procurador 
de Justiça, Dr. Francisco Sagres de Macedo Vieira, opinou pelo 
desprovimento do apelo (fls. 108/119). 

É o relatório.
      

VOTO: O Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
(RELATOR)

Prima facie, cumpre ressaltar que os requisitos 
essenciais de admissibilidade do recurso encontram-se devidamente 
preenchidos. 

Em primeiro lugar, no tocante à renúncia da ofendida 
em representar o réu pelo crime de violência doméstica, importante 
salientar que as ações penais referentes aos crimes de lesão corporal, 
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praticados contra a mulher no ambiente doméstico, são de natureza 
pública incondicionada, tendo como titular da ação o órgão do Ministério 
Público.

Isso porque o Supremo Tribunal Federal, no dia 9 de 
fevereiro de 2012, por maioria de votos, julgou procedente a ADIn n. 
4424/DF, de relatoria do Min. Marco Aurélio, para dar interpretação 
conforme a Constituição Federal aos arts. 12, I; 16 e 41, todos da Lei n. 
11.343/06, no sentido de vedar a aplicação da Lei dos Juizados Especiais 
aos crimes abrangidos pela Lei Maria da Penha, bem como para considerar 
incondicionada a ação penal nos casos de violência doméstica, mesmo as 
de caráter leve. 

 Nessa mesma toada, posiciona o Superior Tribunal de 
Justiça:

“HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA 
DA PENHA. NATUREZA DA AÇÃO PENAL. 
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. DESNECESSIDADE. 
AÇÃO PÚBLICA INCONDICIONADA.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 
4.424/DF, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, 
modificou entendimento majoritário do STJ, 
reconhecendo a natureza incondicionada da ação 
penal em caso de crime de lesão corporal, 
praticado mediante violência doméstica e familiar 
contra a mulher. [...]” (Ementa parcial, Habeas 
Corpus 222528/SE, rel. Min. Og Fernandes, Sexta 
Turma, DJe 11-4-2012).

“HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL E PENAL. 
LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO. AÇÃO 
PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA. DECISÃO DO STF. 
EFICÁCIA ERGA OMNES E VINCULANTE. RETRATAÇÃO 
DA VÍTIMA. REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA ESPECÍFICA. 
QUESTÃO SUPERADA. PENA-BASE. MAJORAÇÃO. 
CULPABILIDADE. UTILIZAÇÃO DE ELEMENTOS DO TIPO 
PENAL. DESCABIMENTO. ANTECEDENTES. PROCESSOS 
E INQUÉRITOS ARQUIVADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
444/STJ.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 
ADIn n. 4.424/DF, deu interpretação conforme 
aos arts. 12, I, 16 e 41 da Lei n. 11.340/2006, 
estabelecendo que, nos casos de lesão corporal 
no âmbito doméstico, seja leve, grave ou 
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gravíssima, dolosa ou culposa, a ação penal é 
sempre pública incondicionada. [...]” (Ementa 
parcial, Habeas Corpus 136333/MG, rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 2-4-
2012) Em todos, negritei.

Refutada essa premissa, prossegue-se com a análise 
da quaestio.

Em segundo lugar, o apelante pleiteia a absolvição pelo 
delito de violência doméstica sob a alegação de que não há provas 
suficientes para a condenação, invocando o princípio in dubio pro reo. 

Infrutífera a irresignação defensiva.

A figura típica da violência doméstica está prevista no 
art. 129, § 9º, do CP, nos seguintes termos:

“Violência Doméstica 
§ 9°   Se a lesão for praticada contra ascendente, 
descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com 
quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, 
prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de 
coabitação ou de hospitalidade: 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos”.

Compulsando os autos, observa-se que a materialidade 
delitiva se encontra suficientemente consubstanciada através do Laudo de 
Constatação de Ferimento ou Ofensa Física de fl. 14, atestando a 
existência de lesão na vítima Maria da Guia de Araújo Silva provocada  por 
meio de “instrumento escoriativo e contundente”.

Igualmente incontestável, a autoria restou evidenciada 
nos autos, sobretudo, pela palavra da vítima e depoimentos das 
testemunhas, senão vejamos.

A ofendida Maria da Guia de Araújo Silva disse, na 
inquisitiva, as agressões sofridas (fl. 07):

“... QUE nesta data 06/06/2009, por volta das 19:00 
horas, ela declarante aproximou-se do seu 
companheiro EMERSON DA COSTA PADILHA, que 
estava bebendo juntamente com alguns amigos dele no 
“churrasquinho de Bal”  que fica na rua São João perto 
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do cassino de Pitota, e a declarante disse “vou ficar 
aqui com você” e Emerson disse que “não”, e passou a 
agredir fisicamente dando socos e pontapés, mesmo a 
declarante já estar caída no chão, e chegando a ficar 
desacordada. A declarante foi socorrida no primeiro 
momento por Ednalva, dona do churrasquinho, que 
conduziu a declarante até a residência dela, e chamou a 
irmã da declarante LUCILENE DE ARAÚJO SILVA, e 
disse “Olha Emerson quase mata a tua irmã, e eu 
trouxe ela desmaiada”, que a declarante após 
restabelecer-se, dirigiu-se até a esta delegacia de 
Polícia. (...)” 

Em juízo, a vítima confirmou (fl. 62):

“... que confirma o depoimento prestado às fls. 07 na 
delegacia de polícia (…) que ficou com hematomas no 
braço, olho e na língua; (...)”

Conflui para o mesmo fato, o depoimento da irmã da 
vítima Lucilene de Araújo Silva (fl. 20):

“QUE no dia 06.06.09, por volta das 18:30h 
aproximadamente, estava em sua residência, quando 
sua irmã (…)  chegou chorando estava toda 
machucada, e chamou a depoente para vir na polícia 
com ela, para prestar queixa do seu marido de nome 
EMERSON; Que do estado da vitima, acompanhou a 
vítima até a policia onde a mesma prestou queixa na 
policia militar, as quais vieram na própria viatura da PM 
até o local onde se encontrava o acusado EMERSON; 
que ao chegar na Praça Bíblia, próximo ao Posto de 
Tigre, os policiais deram voz de prisão ao acusado e o 
conduziram para a Delegacia onde o mesmo ficou 
preso; (...)”

A testemunha José Hailton da Silva assevera que o réu 
havia lhe dito que brigara com a imolada (fl. 62).

Vale ressaltar que, nos delitos que envolvem violência 
doméstica, a palavra da vítima assume especial relevo, haja vista que as 
agressões geralmente ocorrem sem a presença de testemunhas ou estas 
não são isentas por estarem envolvidas emocionalmente.

Conforme se verifica, a palavra da vítima, nas fases 
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investigatória e processual, é coerente e se coaduna com os depoimentos 
das demais declarantes, que apontam claramente para a ocorrência do 
delito de violência doméstica.

Ponto outro, alega o recorrente que agiu em legítima 
defesa uma vez que foi a vítima quem o provocou e o agrediu, tendo ele 
apenas se defendido de forma moderada.

Primeiramente, nos termos do art. 25, do Código Penal, 
"entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios 
necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou 
de outrem". 

 Para que se configure a excludente de ilicitude da 
legítima defesa imprescindível os seguintes elementos: 1) reação a uma 
agressão atual ou iminente e injusta; 2) defesa de um direito próprio ou 
de terceiro; 3) moderação no emprego dos meios necessários à repulsa; 
4) elemento subjetivo, consistente na vontade de se defender.    

Ora, conforme se observa da prova oral produzida não 
ficou comprovado que a vítima agrediu o recorrente e que este tenha se 
defendido de uma agressão atual ou iminente e injusta, e usado de 
moderação no emprego do meio necessário à repulsa. 

Dessa forma, não há como acolher a pretensão de 
reconhecimento da legítima defesa.

A propósito:

APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL LEVE. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVAS 
SUFICIENTES DA MATERIALIDADE E AUTORIA 
DELITIVAS. RECONHECIMENTO DA LEGÍTIMA 
DEFESA. DESCABIMENTO. MANTIDA A 
REPRIMENDA APLICADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. CRIME COMETIDO COM 
VIOLÊNCIA À PESSOA. SUSPENSÃO CONDICIONAL 
DA PENA. POSSIBILIDADE. PREENCHIDOS OS 
REQUISITOS LEGAIS PARA A CONCESSÃO DA 
BENESSE. RECURSO IMPROVIDO. 1. A palavra da 
vítima, que não apresenta qualquer intenção de 
prejudicar o réu, corroborada pelos demais meios 
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de prova, deve ser considerada para fundamentar 
a condenação, mormente quando amparada na 
própria confissão do agente, que constitui, desse 
modo, um robusto acervo probatório capaz de 
comprovar a materialidade e autoria delitivas. 2. 
Não tendo a defesa do recorrente trazido aos 
autos provas capazes de comprovar que ele 
agiu para repelir injusta agressão, atual ou 
iminente, e que para isso, se valeu 
moderadamente dos meios necessários para 
cessá-la, não há que se falar em incidência da 
excludente de ilicitude prevista no artigo 25 
do Código Penal. 3. A reprimenda que foi 
aplicada com observância dos ditames legais 
previstos nos artigos 59 e 68 do Código Penal, 
deve ser mantida, em especial, quando aplicada no 
patamar mínimo legal e se revela necessária à 
prevenção e reprovação do delito. 4. Não preenche 
os requisitos do artigo 44 do Código Penal, 
necessários à substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, o réu que 
pratica crime com violência à pessoa. 5. Caso as 
circunstâncias judiciais do art. 59 do CP sejam 
favoráveis, o agente seja primário e, ainda, não for 
aplicável o benefício do art. 44 do CP, pode ser 
concedida a suspensão condicional da pena 
prevista no art. 77 do CP, tal como fez o d. Juízo "a 
quo". 6. Recurso improvido. (TJMG, Apelação 
Criminal  1.0518.09.171702-6/001, 
Relator(a): Des.(a) Marcílio Eustáquio Santos 
, 7ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 
07/03/2013, publicação da súmula em 
15/03/2013) 

“Torna-se inadmissível a incidência da 
excludente suscitada se a defesa não se 
desincumbe do ônus de demonstrar a injusta 
agressão, dever que lhe competia a teor do 
artigo 156 do Código de Processo Penal, 
especialmente quando as provas nos autos 
convergem desfavoráveis ao agente, ao revelarem 
ter este um comportamento agressivo...”. (TJES, 
Apelação Criminal nº 11070156952, Rel. Des. 
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Sérgio Luiz Teixeira Gama, 2ª Câmara 
Criminal, DJ 16/07/2010).

Percebe-se, ainda, que o apelante não usou de 
moderação no emprego dos meios necessários à possível repulsa, já que 
partiu para a agressão, dando-lhe socos e pontapés, conforme declarou a 
vítima (fl. 07) corroborado pelo Laudo de Constatação de Ferimento ou 
Ofensa Física de fl. 14 atestando que os ferimentos foram contundentes. 
Fato este que por si só demonstra a absoluta desproporcionalidade da 
reação do agente.

A propósito:

""Provadas     as     agressões     por     parte     do     réu,   
incumbiria     a     ele     produzir     a     inequívoca     prova     da   
legítima     defesa     alegada,     a     ensejar     sua     absolvição.   
E,     de     outra     parte,     não     se     configura     esta     causa     de   
justificação,     havendo     uma     flagrante     desproporção   
entre     a     ofensa     corporal     sofrida     pelo     recorrente     e     a   
reação     por     ele     praticada""  . (Ementa parcial, 
apelação criminal nº. 1.395.03.005460-9/001, 
Rel. Des. Eduardo Brum, 1ª Câmara Criminal do 
TJMG, DJ 12.09.2007). Grifo meu.

Portanto, in casu, não há que se falar em legítima 
defesa.  Mantida, pois, a condenação de Hemerson da Costa Padilha, nos 
exatos termos da sentença de primeiro grau.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer 
ministerial, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, mantendo na íntegra a r. 
sentença prolatada. 

É como voto.
 
Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João Benedito 
da Silva, revisor, e Carlos Martins Beltrão Filho. Ausente 
justificadamente o Exmo Sr. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de 
Justiça.. 
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Sala de Sessões "Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho" da Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, em 
João Pessoa, 25 de setembro de 2014.

     
     

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR
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